
Processo Administrativo n° XX/2026 -MINUTA 
Contrato n° XXX/2026 

Celebrado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

BREJINHO DE NAZARÉ e a empresa XXX. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na cidade de Brejinho de Nazaré, Estado do Tocantins, com sede 

e foro na Avenida Josué Aires Negre, QI 62A, Lote 01, Setor Centro, Cidade de Brejinho, CEP 

77.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.101.686/0001-78, neste ato representado pelo Senhor 

AGOSTINHO FERREIRA LIMA, inscrito na Carteira de Identidade n° 2.418.163/GO e CPF N° 

526.414.901/10, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa XXXXX, 

pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXX, com sede na Avenida 

XXXX, Setor XXXX, Cidade XXXXX Estado do XXXXX, CEP: XXXXX, doravante denominado 

CONTRATADO, neste ato representado pelo Senhor XXXXX, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n ° XX/2025 e Decreto de Inexigibilidade n° /2025, em observância às 
disposições da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas a 
seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento com CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SISTEMA DE BANCO DE PREÇOS COM ASSINATURA ANUAL PARA UTILIZAÇÃO DE 
FERRAMENTA DE PESQUISAS, ELABORAÇÃO DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, 
ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA, CONSOLIDAÇÕES E COMPARAÇÃO DE 
PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, DESTE MUNICÍPIO, Conforme Decreto de 
Inexigibilidade n° /2025, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência. 
1.2 Da especificação do objeto da contratação: 

ITEM QUANT. SERV. DISCRIMINAÇÃO TOTAL 

1 1 SERV. LICENÇA DE USO SOFTWARE COM 
ASSINATURA ANUAL EM BANCO DE 
PREÇOS ONLINE-COM BASE NOS PREÇOS 
PRATICADOS PELA ADMINISTRATAÇÃO 
PÚBLICA REFERENTE AOS RESULTADOS 
DE LICITAÇÃO ADJUDICADOS E 
HOMOLOGADOS 

R$ 0,00 
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2. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
2.1 O pagamento será realizado em parcela única no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através via telefônicas, e-mail, fax ou programas de 
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troca de mensagens entre outros. de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
2.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
2.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
2018. 

3. DA VIGÊNCIA 
3.1. O prazo pra prestação de serviços e de 12(doze) meses, apartir de 23/01/2026 a 23/01/2027, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses do Artigo 107 da Lei 14.133/21 e suas alterações. 

4. SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. São Obrigações da Contratada: 
6.1.1. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta feira as 08:30 as 
17:30 e sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da data de 
instalação do Software; 
6.1.2. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se 
à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha; 
6.1.3. A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o 
sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para os quais 
foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o 
período da contratação; 
6.1.4. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao "software" através de login e senha 
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 
6.1.5. A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 
6.1.6. Responsabilizar-se pela observância de leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado. 
6.1.7. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional contratada, não podendo, sob qualquer 
hipótese, transferir a outrem a responsabilidade por problemas na prestação do objeto. 
6.1.8. Fornecer as especificações de técnicas do sistema da(s) aplicação(ões) a ser(em) utilizadas(s), 
incluindo treinamento operacional técnico do sistema para servidor(es) do Contratante; 
6.1.9. Obter, quando necessário, todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução 
dos serviços contratados, arcando com o ônus dos emolumentos previstos em lei; 

5. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
5.1 A despesa com a presente contratação correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
Ação: MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO. 
Dotação: 14.14.4.122.0001.2.004; 
Elemento de Despesa:3.3.90.39 F iS 

Fonte: 1.500.0000.000000 NP-12 2 -- [ 

Assinat:y 
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6.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante, quanto aos 
serviços contratados; 
6.1.11. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independentemente de solicitação. 
6.1.12. Informar ao Contratante sempre que houver qualquer alteração no sistema que influencie a 
operacionalização do mesmo. 
6.1.13. Todos os custos de manutenção deverão ser arcados pela Contratada. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas no Contrato e em conformidade com 
a legislação vigente; 
7.1.2. Colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação das normas e 
especificações aplicáveis aos serviços ora contratados; 
7.1.3. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o 
livre acesso da CONTRATADA às dependências da unidade do CONTRATANTE, onde serão 
realizados os serviços, desde que devidamente identificados; 
7.1.4. Notificar à CONTRATADA, fixando-lhe prazo, para corrigir erros, defeitos ou irregularidades 
encontradas na prestação dos serviços; 
7.1.5. Notificar por escrito à CONTRATADA, a aplicação de eventuais multas contratuais; 
7.1.6. Proceder à fiscalização dos serviços executados; 
7.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONRATO 
8.1. A fiscalização do Contrato será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração; 
8.2. Durante todo o período de vigência do contrato, a(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la(s) administrativamente sempre que for 
necessário; 
8.2.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos 

9.GAFtANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. Em caso de inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá sujeitar 

a CONTRATADA as penalidades impostas fundamentadamente nos termos da Lei n°. 14.133/2021. 

10.2. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado do Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Brejinho de Nazaré, pelo prazo de até 3 (três) anos, 
garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 
Termo de Referência, o fornecedor que: 



10.2.1 Se recusar a receber a nota de empenho; 

10.2.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho; 

10.2.3 Deixar de entregar documentação exigida no Termo de Referência; 

10.2.4 Apresentar documentação falsa; 

10.2.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

10.2.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

10.2.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.2.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.2.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Assinatura 

11. DA RECISÃO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DAS PARTES 
11.1. A contratada estará sujeita à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

11.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no Art. 125 desta Lei n° 

14.133/2021; 
11.1.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 
11.1.3 Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
11.1.4 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

11.1.5 Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 
11.2. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a III do 
art. 138, da Lei Federal de n° 14.133/21; 

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 
30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o 
interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 
11.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
11.4. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 
conforme preceituam os artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021e alterações, sem que assista a 
CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
11.5 As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal n°14.133/21 e futura 
alterações e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de 
direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições do respectivo termo de referência e deste 
Contrato. 



12. DA PUBLICIDADE 

12.1. O contrato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial do 

Município de Brejinho de Nazaré - TO, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no site do 

Município. 

13.DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

14.ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei IV 
14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", - c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
a. O atraso superior a 31 (trinta e um) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 15.1, de 15% a 20% 
do valor do Contrato. 
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(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 15.1, de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 15.1, a multa será de 15% a 20% do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §70, da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 



15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

16. FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca em que o município de Porto Nacional, encontra-se vinculado, 
prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n° 14.133/21. 

Brejinho de Nazaré - TO, XX de XXX de 2026. 

AGOSTINHO FERREIRA LIMA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Testemunha 01: 
CPF: 

30000( 
CNPJ n° ,0(XXXX 

Contratada 

Testemunha 02: 
CPF: 


